
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.484 - SC 
(2013/0343967-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SAIBRITA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : TULLO CAVALAZZI FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE RECEITA PATRIMONIAL. CFEM.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência 
no sentido de que a Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais possui natureza jurídica de receita patrimonial.

2. "De acordo com o art. 47 da Lei 9.636, de 15 de 
maio de 1998, em sua redação original, prescrevia em cinco anos os 
débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de receitas 
patrimoniais. A partir de então, havia quem defendesse que essa 
regra deveria ser aplicada aos créditos referentes à Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, muito embora 
algumas posições em contrário defendiam, ainda, a aplicação dos 
prazos do Código Civil, sob o entendimento de que não se podia 
aplicar o prazo previsto na Lei 9.636/98 diante da referência 
expressa à receita patrimonial da "Fazenda Nacional". O 
supracitado art. 47 foi alterado pela Medida Provisória 1.787, de 29 
de dezembro de 1998, e sucessivas reedições, e também pela Medida 
Provisória 1.856-7, de 27 de julho de 1999, que veio a ser convertida 
na Lei 9.821, de 23 de agosto de 1999. Foi acrescentada a previsão 
de prazo decadencial de 5 (cinco) anos para a constituição de 
créditos originados de receitas patrimoniais, mantido o prazo 
prescricional em 5 (cinco) anos, além do que eliminou-se a referência 
à Fazenda Nacional. A eliminação da locução "Fazenda Nacional" 
teve por efeito uniformizar o entendimento de que se estenderia a 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública a regra do 
referido artigo 47, quanto aos créditos oriundos de receitas 
patrimoniais. Sobreveio a Medida Provisória 152, de 23 de dezembro 
de 2003, convertida na Lei 10.852, de 29 de março de 2004, que deu 
nova redação ao caput do retromencionado art. 47 da Lei 9.636/98. 
Com essa nova alteração, aumentou-se o prazo decadencial para 10 
(dez) anos, permanescendo o prazo prescricional em 5 (cinco) anos. 
No caso concreto, não ocorreu a prescrição, contado o respectivo 
prazo quinquenal a partir do lançamento."(REsp 1179282/RS, Rel. 
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Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/08/2010, DJe 30/09/2010)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1296219 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2014 Página  2 de 4



 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.484 - SC 
(2013/0343967-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 

MINERAL DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SAIBRITA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADO : TULLO CAVALAZZI FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM contra decisão monocrática de 
minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 133, e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
RECURSOS MINERAIS. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. 

1. A prescrição para a cobrança da Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM não é disciplinada 
pelo Código Civil, pois é receita patrimonial da União, tampouco 
pelo Código Tributário Nacional, pois o débito não tem caráter 
tributário. Aplica-se a regra do art. 1º do Decreto 20.910/32, que 
estabelece o prazo prescricional de 5 anos, levando-se em conta o 
princípio da isonomia para cobrança de créditos em favor ou contra 
a Administração Pública. 

2. Assim, as parcelas da CFEM vencidas antes de 24.08.1999 
já se encontram prescritas, por força do Decreto nº 20.910/32 e, 
posteriormente, da Lei nº 9.636/98, já que a Execução Fiscal foi 
ajuizada em 19.11.2009. Com relação às parcelas vencidas entre 
24.08.1999 e 27.05.2000, verifica-se operada a decadência, haja 
vista que a Lei 9.821/99 implantou o prazo decadencial de 5 anos 
para a constituição da dívida, através do lançamento. Portanto, 
tendo o lançamento ocorrido apenas em 27.05.2005, os débitos 
vencidos antes de 27.05.2000 são inexigíveis, pois alcançados pela 
decadência."

A decisão agravada está assim ementada (e-STJ fls. 276):
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 "EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE CRÉDITO DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. TAXA ANUAL POR HECTARE – 
TAH. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA NO  DECRETO 
20.910/32. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO."

O agravante alega que ocorreu erro material, uma vez que a matéria 
apreciada foi a TAH (Taxa Anual por Hectare). Todavia, como se observa do acórdão 
recorrido, a discussão travada nos autos refere-se à CFEM (Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais).

Apontou, ainda, contradição na decisão, uma vez que "o em. Relator 
consignou em sua fundamentação: 'Atendidos os pressuposos de admissibilidade do 
agravo, passo ao exame do recurso especial'. Todavia, ao final consignou: "... 
conheço do agravo para negar-lhe provimento'."

Sustenta que  questão idêntica foi apreciada no julgamento do REsp 
1.179.292/RS, de relatoria do Min. Mauro Campbell, ocasião em que deu-se 
provimento ao recurso especial interposto pelo DNPM, para afastar a prescrição de 
créditos relativos à CFEM – Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais, tendo em vista tratar-se de receita patrimonial, entendendo aplicável à espécie 
o art. 47, da Lei n.º 9.636/98.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.484 - SC 
(2013/0343967-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE RECEITA PATRIMONIAL. CFEM.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência 
no sentido de que a Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais possui natureza jurídica de receita patrimonial.

2. "De acordo com o art. 47 da Lei 9.636, de 15 de 
maio de 1998, em sua redação original, prescrevia em cinco anos os 
débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de receitas 
patrimoniais. A partir de então, havia quem defendesse que essa 
regra deveria ser aplicada aos créditos referentes à Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, muito embora 
algumas posições em contrário defendiam, ainda, a aplicação dos 
prazos do Código Civil, sob o entendimento de que não se podia 
aplicar o prazo previsto na Lei 9.636/98 diante da referência 
expressa à receita patrimonial da "Fazenda Nacional". O 
supracitado art. 47 foi alterado pela Medida Provisória 1.787, de 29 
de dezembro de 1998, e sucessivas reedições, e também pela Medida 
Provisória 1.856-7, de 27 de julho de 1999, que veio a ser convertida 
na Lei 9.821, de 23 de agosto de 1999. Foi acrescentada a previsão 
de prazo decadencial de 5 (cinco) anos para a constituição de 
créditos originados de receitas patrimoniais, mantido o prazo 
prescricional em 5 (cinco) anos, além do que eliminou-se a referência 
à Fazenda Nacional. A eliminação da locução "Fazenda Nacional" 
teve por efeito uniformizar o entendimento de que se estenderia a 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública a regra do 
referido artigo 47, quanto aos créditos oriundos de receitas 
patrimoniais. Sobreveio a Medida Provisória 152, de 23 de dezembro 
de 2003, convertida na Lei 10.852, de 29 de março de 2004, que deu 
nova redação ao caput do retromencionado art. 47 da Lei 9.636/98. 
Com essa nova alteração, aumentou-se o prazo decadencial para 10 
(dez) anos, permanescendo o prazo prescricional em 5 (cinco) anos. 
No caso concreto, não ocorreu a prescrição, contado o respectivo 
prazo quinquenal a partir do lançamento."(REsp 1179282/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/08/2010, DJe 30/09/2010)

Agravo regimental improvido.
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 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Sem êxito o agravo regimental.

Cinge-se a controvérsia em saber qual o prazo prescricional/decadencial 
aplicável para o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM cobrar crédito 
originado de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM 
-, cujos fatos geradores ocorreram no exercício de 1991 a 2004.

Com efeito,  o Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no sentido 
de que a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais possui 
natureza jurídica de receita patrimonial, conforme evidenciam os seguintes precedentes: 
MS 24.312/DF, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 19.12.2003, p. 50; RE 
228.800/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 16.11.2001, p. 21; AI 
453.025/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 9.6.2006, p. 28.

Antes da Lei 9.636/98, por não haver legislação específica sobre as 
receitas patrimoniais da União, o entendimento do STJ é no sentido de aplicar o prazo  
de prescrição quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, para suprir a 
lacuna na disciplina da prescrição desses créditos.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. TERRENOS DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. 

1. O art. 47 da Lei 9.636/98 instituiu a prescrição qüinqüenal 
para a cobrança da taxa de ocupação de terreno de marinha. A Lei 
9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999, 
estabeleceu em cinco anos o prazo decadencial para constituição do 
crédito, mediante lançamento, mantendo-se o prazo prescricional 
qüinqüenal para a sua exigência. Com o advento da Lei 10.852/2004, 
publicada em 30 de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 
da Lei 9.636/98, para estender o prazo decadencial de cinco para dez 
anos, mantido o lapso prescricional de cinco anos, a ser contado do 
lançamento. 

2. No período anterior à vigência da Lei 9.636/98, em razão da 
ausência de previsão normativa específica, deve-se aplicar o prazo 
de prescrição quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. 
Orientação da Primeira Seção nos EREsp 961.064/CE, julgado na 
sessão de 10 de junho de 2009. 
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 3. A relação de direito material que dá origem à taxa de 
ocupação de terrenos de marinha é regida pelo Direito 
Administrativo, tornando inaplicável a prescrição de que trata o 
Código Civil. 

4. Assim, o prazo prescricional para a cobrança da taxa de 
ocupação de terrenos de marinha é de cinco anos, 
independentemente do período considerado. 

5. Embargos de divergência não providos. 
(EREsp 961.064/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 31/08/2009).

Impende considerar que  art. 47 da Lei 9.636/98, em sua redação 
original, prescrevia em cinco anos os débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes 
de receitas patrimoniais.

Ocorre que o supracitado dispositivo legal foi alterado pela Medida 
Provisória 1.787, de 29 de dezembro de 1998, e sucessivas reedições,  passando  a 
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 47. Fica sujeita ao prazo de decadência de cinco anos a 
constituição, mediante lançamento, de créditos originados em 
receitas patrimoniais, que se submeterão ao prazo prescricional de 
cinco anos para a sua exigência.

§ 1º O prazo de decadência de que trata o caput conta-se do 
instante em que o respectivo crédito poderia ser constituído, a partir 
do conhecimento por iniciativa da União ou por solicitação do 
interessado das circunstâncias e fatos que caracterizam a hipótese de 
incidência da receita patrimonial, ficando limitada a cinco anos a 
cobrança de créditos relativos a período anterior ao conhecimento.

§ 2º Os débitos cujos créditos foram alcançados pela prescrição 
serão considerados apenas para o efeito da caracterização da 
ocorrência de caducidade de que trata o parágrafo único do art. 101 
do Decreto-Lei no 9.760, de 1946, com a redação dada pelo art. 32 
desta Lei."

A seu turno, foi editada a Medida Provisória 152, de 23 de dezembro de 
2003, convertida na Lei 10.852, de 29 de março de 2004, que deu nova redação ao 
caput do retromencionado art. 47 da Lei 9.636/98, in verbis:

Art. 47. O crédito originado de receita patrimonial será 
submetido aos seguintes prazos:
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 I - decadencial de dez anos para sua constituição, mediante 
lançamento; e 

II - prescricional de cinco anos para sua exigência, contados do 
lançamento.

Com a nova alteração, aumentou-se o prazo decadencial para 10 anos, 
permanecendo o prazo prescricional em 5 anos.

A jurisprudência do STJ traduz esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE RECEITA PATRIMONIAL. PRESCRIÇÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência no 
sentido de que a Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais possui natureza jurídica de receita patrimonial, 
conforme evidenciam os seguintes precedentes: MS 24.312/DF, 
Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 19.12.2003, p. 50; RE 
228.800/DF, 1ª Turma, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence, DJ de 16.11.2001, p. 21; AI 453.025/DF, 
2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 9.6.2006, p. 28.

2. De acordo com o art. 47 da Lei 9.636, de 15 de maio de 
1998, em sua redação original, prescrevia em cinco anos os débitos 
para com a Fazenda Nacional decorrentes de receitas patrimoniais. 
A partir de então, havia quem defendesse que essa regra deveria ser 
aplicada aos créditos referentes à Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais, muito embora algumas posições 
em contrário defendiam, ainda, a aplicação dos prazos do Código 
Civil, sob o entendimento de que não se podia aplicar o prazo 
previsto na Lei 9.636/98 diante da referência expressa à receita 
patrimonial da "Fazenda Nacional". O supracitado art. 47 foi 
alterado pela Medida Provisória 1.787, de 29 de dezembro de 1998, e 
sucessivas reedições, e também pela Medida Provisória 1.856-7, de 
27 de julho de 1999, que veio a ser convertida na Lei 9.821, de 23 de 
agosto de 1999. Foi acrescentada a previsão de prazo decadencial de 
5 (cinco) anos para a constituição de créditos originados de receitas 
patrimoniais, mantido o prazo prescricional em 5 (cinco) anos, além 
do que eliminou-se a referência à Fazenda Nacional. A eliminação da 
locução "Fazenda Nacional" teve por efeito uniformizar o 
entendimento de que se estenderia a todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública a regra do referido artigo 47, quanto aos 
créditos oriundos de receitas patrimoniais. Sobreveio a Medida 
Provisória 152, de 23 de dezembro de 2003, convertida na Lei 
10.852, de 29 de março de 2004, que deu nova redação ao caput do 
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 retromencionado art. 47 da Lei 9.636/98. Com essa nova alteração, 
aumentou-se o prazo decadencial para 10 (dez) anos, permanescendo 
o prazo prescricional em 5 (cinco) anos. No caso concreto, não 
ocorreu a prescrição, contado o respectivo prazo quinquenal a partir 
do lançamento.

3. Recurso especial parcialmente provido para, afastada a 
prescrição, determinar ao juiz da execução que prossiga no 
julgamento da causa.

(REsp 1179282/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2010, DJe 
30/09/2010)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE RECEITA PATRIMONIAL. COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE MINERAIS - CFEM. 
DÉBITOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 9.636/1998. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONFORME DISPÕE O DECRETO 
20.910/1932.

1. "O Supremo Tribunal Federal firmou sua jurisprudência no 
sentido de que a Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais possui natureza jurídica de receita patrimonial, 
conforme evidenciam os seguintes precedentes: MS 24.312/DF, 
Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 19.12.2003, p. 50; RE 
228.800/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 
16.11.2001, p. 21; AI 453.025/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJ de 9.6.2006, p. 28" (RESP 1.179.282/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 18.11.2010).

2. O caso dos autos versa a respeito de débitos anteriores  à 
vigência da Lei 9.636/1998. Deve-se aplicar, portanto, o prazo de 
prescrição quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, 
ante a inexistência de previsão normativa específica a respeito do 
tema.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, "os créditos anteriores a 
edição da Lei n. 9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas 
somente a prazo prescricional de cinco anos ( art.1º do Decreto n. 
20.910/32 ou 47 da Lei n. 9.636/98)" (RESP 1.064.962/PE, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, Dje 10.10.2008).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 255.070/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 11.4.2013, DJe 9.5.2013)

Na caso, o acórdão acolheu parcialmente a exceção de 
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 pré-executividade e manteve a execução fiscal apenas das parcelas com vencimento 
posterior a 27.5.2000. Segue-se trecho do acórdão:

"as parcelas da CFEM vencidas antes de 24.08.1999 já se 
encontram prescritas, por força do Decreto nº 20.910/32 e, 
posteriormente, da Lei nº 9.636/98, já que a Execução Fiscal foi 
ajuizada em 19.11.2009. Com relação às parcelas vencidas entre 
24.08.1999 e 27.05.2000, verifica-se operada a decadência, haja 
vista que a Lei 9.821/99 implantou o prazo decadencial de 5 anos 
para a constituição da dívida, através do lançamento. Portanto, 
tendo o lançamento ocorrido apenas em 27.05.2005, os débitos 
vencidos antes de 27.05.2000 são inexigíveis, pois alcançados pela 
decadência."

Dessa forma, forçoso concluir que o Tribunal a quo decidiu em 
consonância com o entendimento  firmado no STJ. Incide, portanto, a súmula 83/STJ.

Por fim, quanto ao erro material apontado pelo agravante de que a 
discussão é referente à cobrança de CFEM e não à TAH, verifica-se que este juízo foi 
levado a erro, pois o recurso especial foi todo redigido como sendo a cobrança da Taxa 
Anual por Hectare, e só no final do recurso a parte se refere à CFEM. Sendo assim 
onde se lê TAH, lê-se CFEM, sem alteração quanto à fundamentação, uma vez que  as 
regras aplicadas ao CFEM são as mesmas da TAH.

Ante o exposto, e em vista de que o agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SAIBRITA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO : TULLO CAVALAZZI FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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